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(ÉÂÉÖ1Ø1éñ)
RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de apelação interposta pelo autor em face da sentença proferida pelo Juiz de Direito Marlon Martins Machado (fls. 23/25), que, em ação ordinária ajuizada por MANOEL DE BARROS BARBOSA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS julgou improcedente o pedido de restabelecimento de sua aposentadoria por idade, ao fundamento de que o autor recebe pensão vitalícia de Seringueiro, sendo que a cumulação desses dois benefícios é indevida.

Condenou a parte autora no pagamento das custas e honorários advocatícios sucumbenciais fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), ficando suspensa a exigibilidade ante a justiça gratuita deferida.

Sustenta o autor, em síntese, que inexiste vedação para a acumulação da sua aposentadoria por idade com a pensão especial de seringueiro que recebe. 

É o relatório.

V O T O

Presentes os pressupostos gerais e específicos de admissibilidade, conheço do recurso voluntário, para dar-lhe provimento.

Busca o autor o restabelecimento do seu benefício de aposentadoria por idade que foi cessado administrativamente pelo INSS pelo recebimento cumulativo com a pensão especial de seringueiro.

A pensão vitalícia para assistência dos seringueiros foi inserida no ordenamento jurídico brasileiro como um auxílio financeiro àqueles trabalhadores que se encontravam em situação de carência e necessitavam de amparo estatal. Não há na Lei 7.986/1989 situações em que o beneficiário da prestação mensal deixaria de recebê-la em razão de fato jurídico superveniente, até mesmo porque, por se tratar de pensão vitalícia em que a relação jurídica é continuativa, não poderia antecipar todas as situações possíveis em que o estado de necessidade financeira do beneficiário não mais estaria presente. O fato de a lei de regência estipular como requisito para a concessão do benefício não possuir o beneficiário meios para a sua subsistência e da sua família, por si só, não retira dele o direito à manutenção do pagamento do benefício em virtude de existência de outra renda mensal ou periódica que garanta o sustento familiar. 

Lado outro, a Instrução Normativa 77/2015 (art. 528, IV) veda o recebimento conjunto da "pensão mensal vitalícia de seringueiro (soldado da borracha), com qualquer outro Benefício de Prestação Continuada mantido pela Previdência Social",  Contudo, não havendo vedação legal na cumulação da pensão especial de seringueiro com a aposentadoria por idade, não pode a Administração, por meio de ato regulamentador, impor restrição não existente na lei.

Desse modo, verifica-se que restou configurada ilegalidade por parte do INSS, com relação à suspensão do beneficio do autor por cumulação com o recebimento da pensão especial de seringueiro, razão pela qual merece reparo a sentença recorrida para determinar ao INSS que restabeleça o pagamento da aposentadoria por idade do autor, sem prejuízo do beneficio da pensão de seringueiro, atualmente recebido.
Da correção monetária e dos juros de mora

Em regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança não reflete a perda do poder aquisitivo da moeda, não podendo ser utilizado como índice de correção monetária, afastando-se, portanto, a aplicação do art. 1º- F da Lei 9.494/1997 na redação que lhe conferiu a Lei 11.960/2009, devendo ser aplicado o IPCA-E a partir de 07/2009. Decidiu ainda que, tratando-se de relação jurídica não tributária, os juros de mora deverão observar o índice de remuneração da caderneta de poupança a partir da entrada em vigor do mesmo dispositivo legal que permanece hígido nesse ponto. (STF, RG, Tema 810, RE 870.947/SE.). Correção monetária e juros de mora constituem matéria de ordem pública, aplicável ainda que não requerida pela parte ou que omissa a sentença, de modo que sua incidência pode ser apreciada de ofício, inclusive em reexame necessário, sem ofensa aos princípios da non reformatio in pejus ou da inércia da jurisdição (STJ, REsp 1652776/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/04/2017;  AgInt no REsp 1364982/MG, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 02/03/2017). Logo, juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.

Ante o exposto, dou provimento à apelação do autor para determinar ao INSS que restabeleça o pagamento da sua aposentadoria por idade, sem prejuízo do beneficio da pensão de seringueiro, atualmente recebido.

Condeno o INSS ao pagamento das parcelas atrasadas, com juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.
Nos termo da jurisprudência do STJ e desta Corte, é possível a concessão de tutela antecipada, ainda que de ofício, em ações de natureza previdenciária, tendo em vista a natureza alimentar do benefício previdenciário e por se encontrarem presentes os requisitos específicos do art. 273 do CPC/73 (art. 300 do CPC/15) (STJ/AgRg no REsp 856.670/PE, Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJe de 07/04/2008; TRF-1/AC 2004.01.99.025716-5/RO, Desembargador Federal Francisco de Assis Betti, Segunda Turma, DJe de12/02/2009; AC 2009.38.00.010501-4/MG, Juiz Federal Wagner Mota Alves de Souza, Primeira Turma, DJe de 12/05/2016).
Assim, considerada a natureza alimentar do benefício, presentes os requisitos do art. 300 do Código de Processo Civil/2015, concedo a antecipação da tutela, para que o benefício seja restabelecido de imediato, no prazo de 30 (trinta) dias da intimação deste julgado, mediante comprovação nos autos. 

As parcelas em atraso serão pagas após o trânsito em julgado.
Inverto a sucumbência para condenar o INSS no pagamento de honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, referente às parcelas vencidas até a prolação deste julgado, nos termos da Súmula 111/STJ. Sem custas ante a isenção do INSS.

É como voto.
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